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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Preliminar  –  Pedido de  justiça gratuita em
sede de contestação – Omissão de análise
por parte do magistrado – Deferimento em
sede  recursal  –  Possibilidade  –
Acolhimento.

- Preenchidos os requisitos legais, o pedido
de justiça gratuita pleiteado na contestação
pode  ser  deferido  em  sede de  recurso,
tendo  em  vista  a  omissão  da  sentença,
devendo produzir efeitos a partir da data do
pedido.

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Preliminar  –  Pedido  de  indeferimento  da
gratuidade judicial concedida ao autor – Via
inadequada – Impossibilidade – Rejeição.

-  A matéria  referente  à impugnação  à
concessão  da  justiça  gratuita  deve  ser
realizada  no momento oportuno, em autos
apartados,  quando  deferida  em  decisão
inicial,  anterior  à  sentença,  descabendo o
questionamento  da  benesse  em  sede  de
preliminar na apelação cível.

PROCESSUAL CIVIL  e  CIVIL  –
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Apelação  Cível  –  Mérito  –  Restituição  de
valores  – Contrato de locação  de imóvel  –
Frutos –  Aluguéis – Imóvel de inventariado
–  Parte  ré/beneficiária  que  não  comprova
legitimidade para  recebimento –
Reconhecimento – Procedência do pedido
do  autor/herdeiro  –  Manutenção  da
sentença – Desprovimento.

- Indemonstrado que a demandada possuía
poderes para a transação sobre o imóvel,
remanesce  o  direito  do  herdeiro  do
proprietário  do  bem  de  obter  frutos
provenientes da coisa.

- Se o autor/herdeiro requereu os frutos de
um  imóvel  que era  de  propriedade  do
inventariado,  encartando  contrato  de
locação com descrição sobre o bem firmado
pela  ré,  caberia  a  esta  juntar  algum
documento que comprovasse a legitimidade
de sua atuação na  transação entabulada,
na  qual  recebia  aluguéis,  sob  pena  de
configuração de  enriquecimento ilícito, que
é vedado pelo ordenamento jurídico.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, acolher a primeira preliminar para deferimento do pedido de justiça
gratuita,  rejeitar  a  segunda  e,  no  mérito,  negar provimento  ao  recurso
manejado, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Cuidam  os  autos  de  apelação  cível
interposta por Cassandra Henrique de Menezes, contra a sentença de fls.
48/51, de lavra do Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande,
que  julgou  procedente  o  pedido  formulado  na  “ação  de  restituição  de
valores  recebidos  indevidamente”,  ajuizada  por  David  Barbosa  de
Menezes  e  Oliveira,  na  qualidade  de  inventariando  do  Espólio  de  José
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Oliveira de Figueiredo.

Na  decisão  combatida,  o  magistrado
sentenciante determinou a restituição dos valores recebidos pela ora apelante
a  título  de aluguel  de  imóvel,  atinentes  aos  contratos  de  fls.  11/13,  tendo
considerado  que  a  promovida  figurou indevidamente  como  locadora  nos
negócios jurídicos firmados. 

O julgador ainda extinguiu o processo sem
resolução  de  mérito  em  relação  à  primeira  demandada,  Analice  Sandra
Henrique de Menezes Moreira, por ilegitimidade passiva.

Irresignada,  Cassandra  Henriques de
Menezes  sustenta,  em  síntese,  que  o  magistrado  deixou  de  apreciar,  de
início,  o  seu  pedido de gratuidade judicial  formulado em sede contestação,
condenando-a indevidamente ao pagamento do ônus da sucumbência.

Em  seguida,  defende  a  recorrente  o
equívoco no deferimento do pedido de gratuidade judicial em favor da parte
autora, ora apelada, já que o espólio é constituído de alguns herdeiros e não
foi considerada a capacidade econômica deles.

No mérito, afirma a apelante  que o próprio
autor  reconhece  que  a  recorrente  adquiriu  o  imóvel  por  compra  e  venda
realizada à época ao “de cujus”, sendo cabível, com isso, ao espólio, a ação
de anulação de negócio jurídico, e não a que foi ajuizada para restituição de
valores no contrato de locação.

Aduz  a  recorrente que  a  questão  seria
esclarecida  com  a  produção  da  prova  testemunhal,  cuja  oitiva  não  foi
realizada em razão do julgamento antecipado da lide.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso,  para
que seja reformada a sentença proferida.

 
Em contrarrazões, encartadas às fls. 62/63,

o  apelado  requer  a  manutenção  da  sentença,  sem  qualquer  reparo  ou
censura.

A douta Procuradoria  de  Justiça,  em parecer
de fls. 69/72, opina prosseguimento do feito, sem manifestação de mérito.

É o relatório.
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V O T O

Conheço  o  recurso  apelatório,  porque
presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

PRELIMINARES

PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA

Observa-se,  primeiramente,  que  a
demandada,  ora apelante,  pleiteou os benefícios da justiça gratuita na peça
de  defesa (fl.  33),  não tendo,  todavia,  o  requerimento sido apreciado pelo
Juízo monocrático.

Desse  modo,  preenchidos  os  requisitos
legais, o pedido de justiça gratuita pleiteado na contestação pode ser deferido
em sede de recurso, tendo em vista a omissão da sentença, devendo produzir
efeitos a partir da data do pedido. 

Sobre a matéria, colhe-se o julgado:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -
JUSTIÇA GRATUITA - PEDIDO NÃO APRECIADO NA
PRIMEIRA INSTÂNCIA - DEFERIMENTO - (...) Embora
a concessão do benefício  da  assistência  judiciária
tenha efeitos ex nunc, no caso específico dos autos,
para que não haja prejuízo para a parte em razão da
omissão da apreciação do pedido do benefício em
primeira  instância,  o  deferimento  deste  produzirá
efeitos desde o momento em que houve a solicitação
da  assistência  judiciária  na  contestação. (...)
(Apelação  Cível  n°  1.0567.07.105738-2/001  -  14ª
Câmara  Cível  -  Relatora  DESª.  HILDA TEIXEIRA DA
COSTA - Data da Publicação: 24/10/2008) (Sem grifo no
original).

Como  se  sabe, o  deferimento  do  pedido
pode  ser  realizado  a  qualquer  momento  e  grau  de  jurisdição,
independentemente de prova da miserabilidade da parte,  cabendo a simples
afirmação do requerente de que não está em condições de pagar as custas
do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua
família.

Tal  afirmação  deve  subsistir  até  prova
segura em contrário, cuja produção é de responsabilidade exclusiva da outra
parte com quem litiga. 

Mediante  tais  considerações,  defiro  o
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pedido  de  assistência  judiciária  pleiteado  na  contestação,  devendo
produzir efeitos a partir daquela data, tendo em vista a omissão em primeiro
grau de jurisdição.

IMPUGNAÇÃO  AO  DEFERIMENTO  DA
GRATUIDADE JUDICIAL EM FAVOR DO AUTOR

Quanto à segunda preliminar recursal, sem
razão a recorrente ao pretender que seja reformada a decisão que deferiu ao
autor os benefícios da justiça gratuita.

Isso  porque  a  impugnação  à  assistência
judiciária,  no caso, deveria  ter  sido feita por meio do incidente processual
apartado, nos termos do art. 4º, § 2,º da Lei nº 1.060/50.

“Art.  4º.  A parte  gozará  dos  benefícios  da  assistência
judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na  própria
petição inicial, de que não está em condições de pagar
as  custas  do  processo  e  os  honorários  de  advogado,
sem prejuízo próprio ou de sua família. 
(...)
§ 2º. A impugnação do direito à assistência judiciária
não suspende o curso do processo e será feita em

autos apartados.” 

Sobre a matéria, o julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO
EMPAGAMENTO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
RECURSO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  DO  VALOR
DEPOSITADO.  AUSÊNCIA  DO  DEPÓSITO  DOS
VALORES CORRESPONDENTES À MULTA E JUROS
MORATÓRIOS.  DESPROVIMENTO.  HIPÓTESE  EM
QUE  O  DEVEDOR  EFETUOU  O  PAGAMENTO  DAS
PARCELAS  DEVIDAS  E  DOS  ENCARGOS  DE
INADIMPLÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
INSURGÊNCIA  QUANTO  À  CONCESSÃO
BENEFÍCIOS  DA  JUSTIÇA  GRATUITA  À  AUTORA.
NÃO  CONHECIMENTO  NO  PONTO.  MATÉRIA QUE
DEVE SER TRATADA EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À
CONCESSÃO  DA GRATUIDADE,  NOS  TERMOS DO
ART. 4º, § 2º, DA LEI N. 1.060/50. INADEQUAÇÃO DA
Apelação  Cível  nº  0000235-94.2013.815.0461  3  VIA
ELEITA  .  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO. 
(TJ-SC  -  AC:  20130622260  SC  2013.062226-0
(Acórdão),  Relator:  Rejane  Andersen,  Data  de
Julgamento:  17/03/2014,  Segunda  Câmara  de  Direito
Comercial Julgado).

Logo, a  matéria referente à impugnação à
concessão da justiça gratuita  realizada pela  ora apelante em sede de apelo
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resta prejudicada, em razão da inadequação da via eleita.

Assim, rejeito a segunda preliminar. 

MÉRITO

No  mérito,  contra  a  sentença  que
determinou a restituição dos valores recebidos pela ora apelante a título de
aluguel  de  imóvel,  atinentes  aos  contratos  de  fls.  11/13,  a  recorrente  se
insurge.

Alega a apelante, em síntese, que o próprio
espólio de José de Oliveira Figueiredo reconhece que a recorrente adquiriu o
imóvel por compra e venda realizada à época ao “de cujus”, que chega a ser
parente seu,  sendo cabível ação anulatória da negociação jurídica e não de
restituição de valores de aluguéis ajuizada pelo herdeiro.

Afirma,  com  isso,  que  são  legítimos  os
aluguéis que percebeu sobre o imóvel nos contratos de locação (fls. 11/13),
celebrados com Lindava Cassiano Demétrio,  em setembro de 2007, 2008 e
2009, nos valores de locação mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais) e R$ 300,00 (trezentos reais).

Todavia, lendo atentamente todas as peças
que  compõem este  caderno  processual,  observa-se  que  inexistiu
reconhecimento de direito real de herdeiro de espólio sobre o imóvel em favor
da apelante.

A propósito,  o autor,  ora apelado,  relatou,
inicialmente, a celebração de contrato de locação de imóvel pela promovida
de forma indevida, já que não era a proprietária do imóvel  e nem  detinha
autorização para tanto.

Em  sede  de  impugnação  à  contestação,
narrou  o  autor  a  hipótese  de  uma  possível fraude  articulada  pela
promovida/apelante  a  fim  de  prejudicar  o  patrimônio  do  espólio,  com  a
obtenção  ilícita  de impressão digital  do então proprietário, inventariado, em
documento, para justificar uma eventual transferência de domínio do bem em
cartório, que, inclusive, “vive sobe intervenção” (“sic” - fls. 39).

Apesar  da  narrativa da circunstância,  não
havia nos autos documentos que justificassem a hipótese de reconhecimento
de direito da apelante pelo autor, tendo a própria promovida, ao revés, juntado
certidão cartorária que não lhe atribuía a propriedade do imóvel locado.
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Ora, se o autor requereu os frutos de um
imóvel  que  era  de  propriedade  do  inventariado,  encartando  contrato  de
locação com descrição  sobre o  bem firmado pela  litigante,  caberia  a  esta
juntar algum documento que comprovasse a legitimidade de sua atuação na
transação entabulada,  na qual recebia aluguéis,  sob pena de  configurar seu
enriquecimento ilícito, que é vedado pelo ordenamento jurídico.

A questão tratava de fato extintivo do direito
do autor, que caberia a promovida prová-lo, nos exatos termos do art. 333, II,
do CPC:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
(...)

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Indemonstrado que  a demandada  possuía
poderes para a transação sobre o imóvel, remanesce o direito do proprietário
do bem de obter frutos provenientes da coisa.

A propósito, dispõe o art. 1.232 do Código
Civil:

Art.  1.232.  Os  frutos  e  mais  produtos  da  coisa
pertencem,  ainda  quando  separados,  ao  seu
proprietário,  salvo  se,  por  preceito  jurídico  especial,
couberem a outrem. 

Se  o  proprietário  havia  falecido,  são  de
seus herdeiros o  direito sobre os frutos do bem, estando correta a sentença
proferida.

Ademais,  inexistente  o  cerceamento  de
defesa  nos  autos  quando  a  controvérsia  deveria  ser  resolvida  com  base
apenas  em  provas  documentais,  sendo  desnecessária  a  produção  de
qualquer outro meio.

Presentes  as  provas  documentais
suficientes ao desdobramento da demanda, descabe o prologamento do feito
pelo magistrado, em especial quando, em sede de contestação a demanda
não junta prova que seria capaz de impedir, modificar ou extinguir o direito do
autor.

Ante  o  exposto,  acolho  a  primeira
preliminar,  para  deferir  o  pedido  de  justiça  gratuita  à  apelante,  rejeito  a
segunda e, no mérito, nego provimento ao recurso apelatório, mantendo a
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decisão proferida nos seus termos.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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